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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

 DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Processo: TCE/010237/2021

Natureza: Diligência do Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia
(TJ/BA

Relator: Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto

Ordem de Serviço: SGA nº 076/2020

Período: 01/01 a 30/06/2021

2 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Trata-se da diligência do Processo  nº  TCE/010237/2021,  referente a Auditoria de
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira do Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia (TJ/BA), relativas ao período de 01/01 a 30/06/2021, cujo dirigente
máximo foi  o  Desembargador  Lourival  Almeida Trindade  (Presidente do TJ/BA,
período de gestão a partir de 03/02/2020).

Esta  diligência  visa  atender  ao  despacho  exarado  pelo  Conselheiro  Antônio
Honorato de Castro Neto (Ref.  2813983-1) que determinou o pronunciamento da
Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE), considerando as alegações e
documentos acostados aos autos, em resposta as notificações encaminhadas por
meio dos Ofícios nº 081/2022//TCE/SEG/GECON (Desembargador Lourival Almeida
Trindade)  e  082/2022/TCE/SEG/GECON  (Desembargador  Nilson  Soares  Castelo
Branco), ambas expedidas em 15/02/2022.

Cabe  ressaltar  que  o  Desembargador  Lourival  Almeida  Trindade  também  foi
Notificado por meio do Edital nº 054/2022 para, querendo, atender as diligências no
prazo  de  30  (trinta)  dias,  entretanto  não  respondeu  as  citadas  notificações  até
fechamento do presente trabalho.

Importa registrar o rol de documentos que foram apresentados pelo Gestor atual do
Tribunal de Justiça, a fim de atender a Notificação deste TCE, e a dinâmica utilizada
para consolidação das informações encaminhadas.
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

O  expediente  de  Ref.  2782324-1  contem  a  resposta  do  Desembargador  Nilson
Soares Castelo Branco e nele foram consolidadas os expedientes das unidades do
Tribunal de Justiça envolvidas nos pontos de auditoria consignado no relatório de
Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira referente ao
período retrocitado. Foram eles:

ITEM RELATÓRIO UNIDADE IDENTIFICAÇÃO

5.2.1; 5.2.2; 5.2.3; 5.2.2.1;
5.2.45;  5.2.5;  5.2.6;  5.2.7;
5.2.8; 5.2.8.1

SEAD – Secretaria de Administração TJ-COI-2022/03303

5.2.2 AEPI – Assessoria Especial da Presidência I
Oficio n° 20/2022 /

TJ-COI-2022/06176

5.2.5 / 5.2.6 SEPLAN – Secretaria de Planejamento, Programação e Orçamento TJ-COI-2022/03314

5.2.2 GAPRE – Gabinete da Presidência
Ofício nº 022/2022 / 
CGPRES DE 30/03/2022

5.2.8; 5.2.8.1 CONSU – Consultoria da Presidência TJ-COI-2022/03316

5.1 COAUD – Coordenadoria de Auditoria TJ-COI-2022/03315

5.2.7 SEGESP – Secretaria de Gestão de Pessoas TJ-COI- 2022/03309

5.2.2 CGPRES – Chefia de Gabinete da Presidência TJ-COI- 2022/03364

Fonte: Sistema Proinfo.

3 RESULTADO DA DILIGÊNCIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  as  análises  das  alegações  e  dos  documentos
acostados aos autos apresentamos a seguir os fatos significativos observados pela
Auditoria que fundamentam o pronunciamento desta diligência.

3.1 Ausência de pontos críticos nos trabalhos da Auditoria Interna do TJ/BA
acerca da conta “Ajustes de Exercícios Anteriores”, da ausência de saldo
nas contas do Passivo Não Circulante entre 2017 a 2020 e do aumento
expressivo  nas  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  no  mesmo  período.
(Item 5.1 do Relatório AROF)

Esta Auditoria não identificou nos relatórios encaminhados pela CTJUD pontos que
consignassem informações acerca da composição e/ou do crescimento histórico dos
saldos contábeis das contas de Ajuste de Exercícios Anteriores no período de 2016 a
2020, também não constam notas acerca da ausência de registros nas contas do
Passivo Não Circulante, visto que não comportam saldos nos exercícios de 2017 a
2020,  outrossim  também  não  há  registros  concernentes  ao  aumento  e  uso
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

generalizado  de  pagamentos  de  pessoal  por  meio  do  elemento  Despesas  de
Exercícios Anteriores.

O  Gestor  em  sua  resposta,  utilizando-se  do  expediente  TJ-COI-03315-COAUD,
apresentou a seguinte informação:

Em  atenção  ao  Relatório  da  Auditoria  do  Acompanhamento  da
Execução  Orçamentária  e  Financeira,  Período  de  01/01/2021  a
30/06/2021,  Processo  TCE  nº  010237/2021,  mormente,  quanto  a
recomendação para que a Coordenação de Auditoria inclua, em seus
próximos  trabalhos,  os  temos  financeiros  abordados  no  citado
relatório, venho através deste informar que perante a relevância da
matéria, esta será incluída no projeto Anual de Auditoria – PAA.

A  informação  prestada  se  limitou  a  informar  o  que  foi  transcrito sem  o
encaminhamento  de documentos que evidenciasse a ação da Coordenadoria  de
Auditoria do TJ/BA.

Cabe  salientar  que  o  Regimento  dos  Órgãos  Auxiliares  e  de  Apoio  Técnico
Administrativo  do  TJ/BA,  aprovado  pela  Resolução  nº  05/2013,  definiu  como
competência da Controladoria do Judiciário, dentre outras obrigações, a de elaborar
e cumprir o Plano Anual de Atividades da CTJUD composto por ações de auditoria e
fiscalização e encaminhá-lo para apreciação da Presidência.

É pertinente repisar que o Plano de Auditoria Anual pode ser modificado/alterado
pela  Coordenadoria  de  Auditoria,  como  por  muitas  vezes  já  identificamos  em
trabalhos  realizados  por  este  TCE/BA,  para  ajustes  necessários  que  visem  à
adequação dos trabalhos.

Isto posto mantemos a recomendação para que a Controladoria do Judiciário inclua
nos próximos trabalhos da Coordenação de Auditoria – COAUD os temas financeiros
abordados neste relatório, considerando a relevância, a materialidade e a urgência
dos mesmos.

3.2  Descumprimento  do  que  dispõe  o  inciso  II,  do  art.  50  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal em razão da falta de registro contábil das despesas e
da assunção de compromissos sem obediência ao regime de competência.
(Item 5.2.1 do Relatório AROF)
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

A auditoria  constatou que o Tribunal  de Justiça ainda não promoveu ações  com
vistas  a atender  o  quanto  determinado  no  Acórdão  nº  199/2018  exarada  pelo
Tribunal de Contas.

A determinação registrada no citado Acórdão decorre  dos fatos consignados em
relatórios  de  auditorias anteriores  acerca  de  valores  pagos  sem  que  fossem
realizados antecipadamente os registros contábeis para os quais o Tribunal Pleno do
TCE determinou que fosse promovido o lançamento do montante das obrigações
pecuniárias  assumidas  e  não  adimplidas  pela  Administração  Pública,  conforme
dispõe o inciso II, do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O achado de auditoria tem permanecido em relatórios de auditorias deste TCE/BA,
visto  que os valores  seguem sem figurar  no  passivo  dos registros  contábeis  do
órgão, inicialmente sob a alegação do impasse existente entre o Tribunal de Justiça
e a Secretaria da Fazenda acerca da forma de regularização no sistema FIPLAN
desses valores, insuficiência financeira para pagamentos de despesas com pessoal
e reconhecimentos de passivos retroativos relativos a direitos de servidores, sem
que configure nos registros contábeis da entidade.

O Gestor, subsidiado pelo documento TJ-COI nº 2022/03303-SEAD, apresentou as
seguintes elucidações:

No  que  tange  aos  registros  contábeis  do  Passivo,  referentes  a
despesas com pessoal reconhecidos pela Administração devidos a
servidores e magistrados,  cujo fato gerador ocorreu em exercícios
anteriores,  a  Coordenação  de  Contabilidade  esclarece  que  a
situação foi  regularizada com a realização dos registros contábeis
transcritos no relatório do FIPLAN FIP630 (ANEXO) sendo os valores
já  figurados  nas  demonstrações  contábeis  do  Poder  Judiciário  a
partir do Balanço patrimonial de 31/12/2021.

É  importante  ressaltar  que  só  foi  possível  o  referido  lançamento
contábil  após  a  criação  dos  fatos  extra-caixa  pela  DICOP,  após
intensificação do contato entre a Coordenação de Contabilidade do
PJBA e a Secretaria da Fazenda do Estado através da Diretoria de
contabilidade Aplicada ao Setor Público. Tais contatos tratavam-se de
solicitações para a criação desta rotina que possibilitasse os registros
contábeis dos passivos de despesas com pessoal, relativos a direitos
de servidores, conforme os históricos relatados em email (ANEXO).

O Gestor encaminhou documentos comprobatórios que a Administração do TJ/BA
promoveu o registro contábil  das despesas e obrigações decorrentes do controle
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TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

gerencial "Valores Retroativos a Pagar" com o fito de atender ao quanto determinado
por este TCE/BA e com isso obedecer a legislação referenciada, bem como aos
princípios contábeis e orçamentários vigentes.

O  razão analítico (FIP630) da conta contábil 2.1.1.1.1.01.97.01 – Pessoal a pagar
não financeiro cujo saldo em 29/12/2021 consignou o valor de R$628.443.368,02
que  foi  composto  por  R$1.152.093,57  de  valores  de  passivo  não  executados
orçamentariamente no exercício de 2021 e de  R$627.291.274,45  concernentes a
despesas de pessoal de exercícios anteriores a 2021.

As  ações  promovidas,  conjuntamento  pela  SEFAZ/BA e  TJ/BA,  permitiu que  a
situação em comento,  apontados por anos  nos relatórios de auditoria deste TCE,
fossem registradas e integrassem as demonstrações financeiras de 2021 do Órgão,
permitindo transparência e regularidade.

Cabe registrar  que a  solução elaborada  pela  SEFAZ/BA,  com fins  de  permitir  a
regularização  do  apontamento  registrado  pela  auditoria,  não  isenta  o  órgão  de
mitigar os fatos geradores dos valores retroativos a pagar concernentes a despesas
com pessoal visto que as despesas de pessoal devem ser contabilizada dentro do
mês de competência,  salvo as  excepcionalidades que por  óbvio não podem ser
rotineiras.

Ademais  constou  do  relatório  auditorial  que  as  informações  apresentadas  pelo
Tribunal de Justiça no curso da auditoria de prestação de contas de 2020 mantinham
um saldo  de  passivos  a  pagar  de  R$74.470.770,78  até  05/2021  e  no  curso  do
trabalho de acompanhamento em 2021, em nova planilha com base em 06/2021, foi
apresentado o saldo de R$932.042.287,76, consideravelmente maior.

No que se refere a esse apontamento o Gestor, mediante expediente nº TJ-COI nº
2022/03309-SEGESP, apresentou o que segue:

Assim  sendo,  impende  explicar  o  fato  ocorrido  acima.  Esta
Secretaria,  após  ser  solicitada  a  prestar  informação  referente  ao
saldo dos passivos até 05/2021,  no TJ-COI-2021/0716, interpretou
que seriam apenas as despesas referentes as verbas retroativas a
pagar, reconhecidas apenas administrativamente, conforme planilha
apresentada pela equipe de Auditoria do TCE.

Contudo, após ser novamente demandada a prestar as informações
no  curso  da  Auditoria  do  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira, no período de 01/01/2021 a 30/06/2021,
esta Secretaria chegou a conclusão que deveriam serem informados
todos os passivos reconhecidos pelo TJBA, incluindo os oriundos de
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decisões judiciais,  como bem foi  citado às folhas 17 e 187 dessa
Auditoria.

Com isso reiteram, os que esta Secretaria de Gestão de Pessoas e a
Diretoria de Recursos Humanos não tem e nunca teve o objetivo de
omitir  informações  que  lhe  foram  solicitadas,  apenas  ocorreu  um
equívoco de interpretação nos requerimentos expostos.

Esclareceu o Gestor acerca da inconsistência identificada pela auditoria entre as
informações prestadas quanto ao total do passivo reconhecido pelo TJ/BA, e no que
se refere a esse total  observamos a divergência  entre o valor  informado de R$
932.042.287,76 e aquele registrado de R$627.291.274,45, cuja diferença monta em
R$304.751.013,31, que deverá ser objeto de análise em trabalhos posteriores.

3.3 Imprecisão das informações contidas no relatório apresentado pela Chefia de
Gabinete da Presidência do TJ/BA quanto a ocorrência efetiva de pagamento
das despesas já  reconhecidas,  bem como do momento em que a  quitação
deverá ocorrer, no caso dos que ainda não tenha sido adimplidas. (Item 5.2.2
do Relatório AROF)

Em decorrência do crescimento progressivo dos passivos do Tribunal  de Justiça,
relativo a despesas com pessoal, no curso da Auditoria requisitamos ao órgão que
informasse  a  existência  de  processos  administrativos,  indicando  interessados  e
valores,  em  trâmite,  que  versam  sobre  pedido  de  reconhecimento  de  direitos,
assegurados  a  servidores  ex-offício  ou  não,  que  estão  excluídos  dos  valores  já
identificados como “Pagamentos Retroativos a Pagar”.

Foi encaminhada planilha, por meio do Ofício  nº 062/2021, documento nº TJ-COI-
2021/13432 da Chefia de Gabinete da Presidência,  informando o trâmite de 830
processos relativos a pleitos de direitos de servidores e que desses, 530 já estão em
situação de arquivados, classificando a situação atual dos processos em: arquivo
corrente, aguardando andamento, resposta pendente de assinatura.

Considerando  a  resposta  da  Chefia  do  Gabinete  da  Presidência  e  o  envio  do
relatório  encaminhado,  a  auditoria  acolheu parcialmente  a resposta  do auditado,
mas  por  não  constarem  informações  essenciais  para  o  registro  contábil  das
prováveis despesas de pessoal  e a relevância do tema abordado no relatório,  o
ponto foi mantido para acompanhamento em trabalhos futuros.

Em  resposta  a  Notificação,  o  Gestor  apresentou  sua  resposta  respaldado  no
Documento nº TJ-GEN-2022/00880 da Coordenação de Contabilidade:

A  Coordenação  de  Contabilidade  informa  que,  por  meio  do
expediente TJ-GEN-2022/00880, esta coordenação está recebendo
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dos  setores  responsáveis  (Coordenação  de  Pagamento  e
Coordenação de Gestão da Despesas de Pessoal), ao final de cada
período (periodicidade mensal), os relatórios e planilhas atualizadas
com as informações essenciais para o registro contábil das prováveis
despesas de pessoal.

Cabe esclarecer que, como trata-se da implementação de uma nova
rotina  entre distintas coordenações,  está se fazendo necessário  o
alinhamento  de  prazos  e  padronizações  das  informações  e
adaptações de sistemas operacionais. Por este motivo, esta rotina
está  em fase  de  ajuste  para  atender  os  registros  contábeis  e  as
divulgações necessárias sejam feitas sob os princípios da legalidade,
da  transparência,  e  da  economicidade  e,  principalmente,  da
competência.

Com  relação  aos  processos  que  versam  sobre  pedido  de
reconhecimento de direitos que se encontram na Chefia de Gabinete
da Presidência, a Coordenação de Contabilidade entende que não se
faz  necessário  o  registro  contábil,  uma  vez  que,  conforme  os
conceitos abordados no MCASP, bem como na NBC TST 03, tais
processos tratam-se de: obrigação possível, com provável saída de
recursos, sem a possibilidade de estimativa confiável do valor e cuja
existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou
mais eventos futuros.

Ainda  neste  ponto,  destaca-se  que  serão  enviados  pelo  Setor
responsável os relatórios de posição da quantidade de processos da
Chefia  de Gabinete  da Presidência,  que  versam sobre  pedido de
reconhecimento de direitos, visando promover subsídios para que a
Coordenação  de  Contabilidade  tenha  conhecimento  e  possa
acompanhar, bem como, identificar, ao final do exercício, a existência
de Passivo contingente a ser evidenciado em notas explicativas no
Balanço Patrimonial.

Observa-se da resposta do Gestor que a Coordenação de Contabilidade criou uma
nova rotina visando o controle periódico e sistemático das informações essenciais
para  a  promoção  tempestiva  dos  registros  contábeis  relativos  as  despesas  de
pessoal  reconhecidas  retroativamente  pelo  Poder  Judiciário  aos  servidores  do
Órgão.

É premente o acompanhamento a ser realizado pela Coordenação de Contabilidade
dos  processos  localizados  no  Gabinete  da  Presidência  visto  o  longo  tempo  de
permanência  dos  processos  nesse  setor,  conforme  foi  possível  identificar  nos
relatórios examinados no curso da auditoria, vez que a maioria desses versam sobre
pedidos de direitos de servidores podendo impactar no orçamento e finanças do
Órgão.
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O Gestor, com subsídio no expediente nº TJ-COI nº 2022/03364-CGPRES, seguiu
prestando as seguintes informações:

Ao  entrar  em  exercício,  também  em  07/02/2022,  esta  signatária
determinou,  de  imediato,  através  do  Ofício  nº  01/2022/CGPRES
DOC.  2),  a  elaboração  de  relatório  preciso  e  detalhado,  com  a
identificação do acervo processual então existente na unidade, com
destaque  para  os  expedientes  que  pudessem  vir  a  ensejar
pagamento.

Em  resposta,  a  Assessora  Técnica-Administrativa  da  Presidência,
substituta  da  anterior  Chefe  de  Gabinete  (Decreto  Judiciário
disponibilizado  no  DJE  nº  2.883,  do  dia  17/06/2021  –  DOC.  3),
através do Ofício nº  02/2022/CGPRES (DOC. 4),  noticiou que,  na
data de 08/02/2022,  constavam 4.559 processos,  dos quais  1.453
versam sobre direitos que, se reconhecendo, podem gerar dispêndio
financeiro para o Poder Judiciário.

A  resposta  da  Assessora  lastreou-se  em  relatórios  extraídos  do
Sistema  SIGA,  no  qual  tramitam  os  expedientes  e  processos
administrativos  constantes  na  CGPRES,  traduzindo  o  cenário  da
unidade na data de 08 de fevereiro de 2022.

Diante  das  informações  constantes  do  reportado  inventário
processual,  foi  determinado por esta subscritora a estruturação de
Plano de Ação, com prazo de 8 (oito) meses de duração, objetivando
o saneamento da unidade, a fim de concluir a etapa da aferição da
existência ou inexistência do direito pleiteado nos autos.

O referido plano de ação foi elaborado, aprovado e implementado,
encontrando-se em execução desde o dia 23 de fevereiro de 2022.

Frise-se  que,  nos  processos  que  se  encontram  na  Chefia  de
Gabinete da Presidência, há uma mera expectativa de direito,  que
pode ou não se confirmar. Neste estágio processual, são avaliados o
preenchimento de requisitos (quando em análise atos vinculados) e a
conveniência  e  oportunidade  (quando  em  análise  atos
discricionários). É também nesta fase que se faz avaliação criteriosa
da instrução processual. Não raro, os processos são devolvidos para
as  unidades  administrativas  sanearem  eventuais  ausências  de
documentação ou apresentarem outros dados inerentes ao exame do
direito pleiteado pelo servidor.
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Não há, portanto, nesta fase procedimental, qualquer mensuração de
valores, restringindo-se a análise ao reconhecimento — ou não — do
direito.

(...)

Digno  de  nota  que,  em  paralelo  ao  esforço  de  saneamento  da
unidade, esta subscritora promoveu reunião, no dia 16/02/2022, às
15h (e-mail convite - Doc. 5 e lista de presença - Doc. 6), na qual
foram iniciados estudos para regulamentar, de modo mais eficiente e
transparente, o fluxo dos processos que possam gerar repercussão
financeira.

Na oportunidade,  foi  instituído Grupo de Trabalho para discussão,
análise  e  proposição  de  novas  práticas  para  a  tramitação  dos
processos administrativos que tenham por objeto o reconhecimento
de direitos de servidores que possam refletir despesas para o Poder
Judiciário.  O grupo de trabalho é integrado por  representantes da
Chefia  de  Gabinete  da  Presidência,  Secretaria  de  Gestão  de
Pessoas,  Secretaria  de  Planejamento  e  Orçamento,  Diretoria  de
Recursos Humanos, Consultoria Jurídica e Controladoria Jurídica. O
grupo de trabalho se reuniu nas datas de 18/02/2022, 23/02/2022,
25/02/2022,  04/03/2022,  10/03/2022  e  24/03/2022  (DOC.  7)  e  já
apresentou proposta de novo fluxo.

De  logo,  os  estudos  demonstraram  a  pertinência  de  que  o
reconhecimento  de  direitos  decorrentes  da  relação  funcional  dos
servidores  — que atualmente  tramita  pela  Chefia  de Gabinete  da
Presidência (CGPRES) — seja conduzido pela Secretaria de Gestão
de  Pessoas  (SEGESP),  uma  vez  que  esta  já  é  a  Unidade
responsável por instruir o processo do reconhecimento do direito com
documentos oriundos das seguintes unidades a ela  subordinadas:
Coordenação de Registros e Concessões (COREC),  Coordenação
de  Assuntos  Previdenciários  (CPREV),  Coordenação  de  Despesa
com Pessoal (CODESP) e Coordenação de Pagamento (COPAG).

Além disso, como esclarecido anteriormente, a SEGESP já realiza o
procedimento  de  pagamento  dos  valores  cujos  direitos  foram
reconhecidos  pela  Presidência,  tendo  conhecimento  sobre  as
disponibilidades orçamentárias.

Assim, os estudos preliminares demonstram que a transferência da
competência,  ora  da  CGPRES,  para  a  SEGESP,  a  fim  de  que
proceda  a  análise  processual  e  submissão  à  deliberação  do
Presidente  do  reconhecimento  do  direito  decorrente  da  relação
funcional  do  servidor,  otimizará  o  trâmite  dos  processos
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administrativos  que  possam  acarretar  dispêndio  financeiro  para  o
TJBA.

(...)

Segue informando que  os processos relativos ao reconhecimento de direitos dos
magistrados  são  de  responsabilidade  da  Assessoria  Especial  da  Presidência  I -
Magistrados, conforme dispõem os Arts. 7º e 8º do Regimento dos Órgãos Auxiliares
e de Apoio Técnico Administrativo da Justiça.

Isto  posto,  o  Gestor  consignou na sua resposta informações encaminhadas pela
Assessoria Especial da Presidência I (AEPI), no expediente TJ-COI nº 2022/06176-
AEP-I, que a seguir transcrevemos:

Em  regra  geral,  os  processos  cujos  pagamentos  são  de  trato
sucessivo têm andamento regular, havendo apreciação com a devida
celeridade.  Ressalte-se,  ademais,  que esta  Assessoria  se  limita  a
proceder à análise até a fase de deliberação pelo reconhecimento ou
não  do  direito,  sendo  certo  -  ainda  -  que,  mesmo nos  casos  de
deferimento, há a ressalva de que a implementação dos pagamentos
devem observar  a  disponibilidade  orçamentária  e  financeira  deste
Tribunal.

Enfatize-se,  contudo,  que  aguardam  andamento  1.538  (mil
quinhentos  e  trinta  e  oito)  processos,  que  podem  ou  não  gerar
dispêndio  financeiro  para  o  Poder  Judiciário,  sendo  certo  que  a
grande  maioria  destes  procedimentos  vêm de  gestões  anteriores.
Tais  processos  requerem  prudente  deliberação,  havendo
compromisso deste juiz assessor em sanear o acervo da unidade
durante este primeiro ano da gestão,  mantendo a regularidade da
apreciação  dos  procedimentos  que  todos  os  dias  ingressam  na
assessoria.

Informo  adicionalmente  que,  nas  hipóteses  de  indeferimento  dos
pedidos,  os  autos  são  arquivados  na  própria  assessoria;
diversamente,  nos  casos  de  reconhecimento,  pelo  Presidente  do
Tribunal  de  Justiça,  de  direito  de  magistrado  com  repercussão
financeira, o processo é encaminhado para a Secretaria de Gestão
de Pessoas (SEGESP), Diretoria de Recursos Humanos (DRH) ou
Coordenação  de  Pagamento  (COPAG),  setores  que  detém
competência para especificação de valores e informações sobre a
disponibilidade orçamentária  para  implementação dos pagamentos
deferidos,  fase  na  qual  não  há  mais  qualquer  ingerência  desta
Assessoria no fluxo final do pagamento.
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Conforme relatos trazidos pelo Gestor o fluxo processual no âmbito do Tribunal de
Justiça,  com demandas pleiteando direitos de servidores e/ou de magistrados,  é
contínuo e ainda apresenta um passivo significativo de processos, tanto na Chefia
de Gabinete da Presidência (1.453) quanto na Assessoria Especial da Presidência
(1.538) que podem gerar dispêndio financeiro para o Poder Judiciário.
Informou o Gestor que a Chefia de Gabinete elaborou, aprovou e implementou Plano
de Ação, com prazo de 8 (oito) meses de duração, em execução desde o dia 23 de
fevereiro de 2022, objetivando o saneamento da unidade, a fim de concluir a etapa
da aferição da existência ou inexistência do direito pleiteado nos autos.

Já a Assessoria Especial da Presidência I (AEPI) informou que a grande maioria dos
processos vêm de gestões anteriores e requerem prudente deliberação, entretanto
firmou o compromisso de sanear o acervo da unidade durante o primeiro ano da
gestão, e com isso manter a regularidade da apreciação dos procedimentos que
ingressam diariamente na unidade.

A  situação  deverá  ser  objeto  de  monitoramento  em  novos  trabalhos  a  serem
realizados  por  este  TCE  a  fim  de  observar  se  os  fluxos  implementados  pela
Administração  promoveram  celeridade  nas  instruções  e  produziram  informações
consistentes para os demais setores responsáveis pelo planejamento orçamentário,
financeiro assim como possibilitaram os devidos registros contábeis, quando cabível.

3.4 Inadequação dos saldos apresentados no Passivo não Circulante do Balanço
Patrimonial do Tribunal de Justiça da Bahia (Item 5.2.3 do Relatório AROF)

A auditoria verificou a inadequação dos saldos contábeis apresentados no passivo não
circulante do balanço patrimonial do Tribunal de Justiça da Bahia uma vez que não
apresenta valores registrados nas contas que compõem esse grupo.

Da  analise  realizada  observou-se  a  ausência  de  saldos  contábeis  na  seção  do
Passivo não Circulante do Balanço Patrimonial do Tribunal de Justiça nos exercícios
de 2017 a 2020.

O Gestor, mediante o expediente TJ-COI nº 2022/03303-SEAD, apresentou as seguintes
elucidações:

O registro contábil dos valores retroativos a pagar já reconhecidos
pela  administração  do  Poder  Judiciário,  e  que  está  aguardando
disponibilidade  financeira  para  pagamento,  já  figura  nas
demonstrações  contábeis  do  Poder  Judiciário  a  partir  do  Balanço
Patrimonial de 31/12/2021.

Desta forma, informamos que os saldos contábeis apresentados no
passivo  estão  apresentados  de  forma  adequada  considerando  o
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registro  dos  respectivos  valores  nas  contas  que  compõem  esse
grupo.

É importante ressaltar que os registros contábeis foram realizados
em fatos extra-caixa, devido à incompatibilidade do sistema Fiplan,
para contabilização dos referidos valores, conforme demonstrados na
resposta ao item 5.2.1 deste documento, e respectivos anexos.

As  despesas  questionadas  com  direito  pendente  de  autorização
serão acompanhadas pela Coordenação de Contabilidade, por meio
de relatórios encaminhados pela Chefia de Gabinete da Presidência,
para que, caso seja identificado a existência de Passivo contingente,
estes  serão  evidenciados  em  notas  explicativas  no  Balanço
Patrimonial ao final do exercício.

A resposta apresentada demonstra que o apontamento feito pela auditoria foi acatado e
providências foram adotadas com vistas a sanear  a irregularidade quanto ao registro
contábil  dos  passivos  reconhecidos  pela  Administração  que  não  figuravam  nas
demonstrações contábeis do Órgão.

(Em R$1,00)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO

2021 2020 2019

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assist. a Pagar a Curto Prazo 922.331.016,56 0,00  11.885.437,77 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 29.578.266,89  26.967.164,25  25.476.811,25 

Obrigações Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00  70,00 

Demais Obrigações a Curto Prazo 43.737.800,09  50.657.321,81  40.459.775,18 

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 995.647.083,54  77.624.486,06  77.822.094,20 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00 0,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Resultados Acumulados -318.595.140,34  580.904.852,24  549.251.192,08 

Lucros e Prejuízos do Exercício 239.972.193,43  189.603.580,99  245.704.894,26 

Lucros e Prejuízos Acumulados de Exercícios Anteriores 580.904.852,24  549.251.192,08  527.065.879,17 

Ajustes de Exercícios Anteriores -1.139.472.186,01 -157.949.920,83 -223.519.581,35 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO -318.595.140,34  580.904.852,24  549.251.192,08 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 677.051.943,20  658.529.338,30  627.073.286,28 

Fonte: Balanços Patrimoniais – Fiplan Gerencial.

Conforme podemos observar os valores retroativos a pagar,  relativos a despesa com
pessoal,  foram registrados na sua totalidade no Passivo Circulante, conta Obrigações
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Trabalhistas,  Previdenciárias e Assistenciais  a Pagar  a Curto Prazo,  sendo que essa
conta deve ser composta pelo agrupamento dos compromissos de curto prazo, ou seja,
obrigações exigíveis em até doze meses da data do encerramento do exercício a que se
referem as demonstrações contábeis.

Em  conformidade  com  o  normativo  legal  parte  desses  valores  deveriam  compor  o
Passivo não Circulante já que esse grupo tem a função de registrar as provisões a longo
prazo existente  no  balancete  mensal  de  verificação de final  de  cada  exercício  e  os
passivos derivados de apropriações por competência, decorrentes de bens ou serviços
recebidos, mas que não tenham sido pagos, faturados ou formalmente acordados com o
fornecedor, incluindo os valores devidos aos servidores e magistrados.

Isto posto, entendemos que a situação em comento deve ser acompanhada em trabalhos
posteriores deste TCE em razão dos fatos aqui consignados neste ponto.

3.5 Descumprimento do item 13, parte II, da 8ª edição do MCASP em relação ao
saldo das contas de Ajustes de Exercícios Anteriores. (Item 5.2.3.1 do Relatório
AROF)

Trata-se de conta contábil do Patrimônio Líquido, movimentada a débito ou a crédito por
fatos  econômicos  relacionados  a  Exercícios  Anteriores,  podendo  ou  não  estar
relacionado a uma despesa orçamentária classificada como Despesa de Exercícios
Anteriores (DEA). No Plano de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (PCASP),
integra a conta Resultados Acumulados no Patrimônio Líquido.

Esta auditoria recomenda que o Tribunal de Justiça da Bahia garanta a observância da
legislação sobre administração orçamentária, financeira e contábil por todos os seus
servidores, sobretudo àqueles lotados na Coordenação de Contabilidade - COTAB, a
fim de que a situação em comento seja regularizada e que eventos  similares não
mais ocorram.

O Gestor, mediante o expediente TJ-COI nº 2022/03303-SEAD, apresentou as seguintes
elucidações:

‘A Coordenação de Contabilidade, com base nos conceitos que tratam o
MCASP,  entende  que  os  processos  que  envolvem  despesas
questionados  com  direito  pendente  de  autorização,  cujo  fato  gerador
ocorreu  em  exercícios  anteriores,  configuram  Despesa  de  Exercícios
Anteriores. Vejamos o que o MCASP traz acerca de DEA:

'Assim,  as  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  abrangem  três
situações:  Despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente
para atendê-las, que não se tenham processado na época própria; b.
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Restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida;  c.  Compromissos
reconhecidos encerramento do exercício correspondente.'

Conforme  esclarecido  neste  relatório  tratam-se  de  despesas  com
pessoal  reconhecidos  pela  Administração  devidos  a  servidores  e
magistrados,  cujo  fato  gerador  ocorreu  em  exercícios  anteriores  e
reconhecidas após o exercício, desta forma, podemos configurar como
DEA. Observando o Art. 22 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de
1986, que determina:

'Art.  22.  As  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o
orçamento  respectivo  consignava  crédito  próprio  com saldo  suficiente
para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem
como  os  Restos  a  Pagar  com  prescrição  interrompida,  e  os
compromissos  reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício
correspondente,  poderão  ser  pagos  à  conta  de  dotação  destinada  a
atender  despesas  de  exercícios  anteriores,  respeitada  a  categoria
econômica própria  (Lei  nº 4.320/64,  art.  37).  (...)  §2º Para  os  efeitos
deste  artigo  considera-se:  (...)  c)  compromissos  reconhecidos após  o
encerramento do exercício, a obrigação de pagamento criada em virtude
de  lei,  mas  somente  reconhecido  o  direito  do  reclamante  após o
encerramento do exercício correspondente.' (grifo nosso)

Ainda neste sentido, Decreto nº 62.115, de 15 de janeiro de 1968, que
regulamenta o art. 37 da Lei 4.320/64, prevê: 'Art. 1º. Poderão ser pagas,
por dotação para "despesas de exercícios anteriores",  constantes dos
quadros  discriminativos  de despesas  das  unidades orçamentárias,  as
dívidas  de  exercícios  encerrados  devidamente  reconhecidas  pela
autoridade competente.  Parágrafo único. As dívidas de que trata este
artigo  compreendem  as seguintes  categorias:  III  -  compromissos
reconhecidos pela autoridade competente, que não tenha sido prevista a
dotação  orçamentária  própria  ou  não  tenha  esta  deixado  saldo no
exercício  respectivo,  mas  que  pudessem  ser  atendidos  em  face  da
legislação vigente.' (grifo nosso)

Inicialmente  cabe  ressaltar  que  nesse  apontamento,  em  especial,  a  auditoria  não
questionou  a  natureza  da  rubrica  DEA,  mas  sim  procurou  evidenciar  o  volume  de
registros  lançados,  predominantemente  de  DEA de  pessoal,  na  conta  de  Ajustes  de
Exercícios Anteriores, conforme verificado nos demonstrativos contábeis dos exercícios
de 2016 a 2020.

De certo que após a contabilização dos valores existentes nos controles gerenciais, fato
que só veio a ocorrer em dezembro de 2021, é possível que os registros efetuados na
conta de Ajustes de Exercícios Anteriores venham a reduzir nos próximos exercícios.

Isto  posto,  em  próximas  análises  realizadas,  o  fato  apontado  poderá  ser  objeto  de
verificação por este TCE assim como deverá ser observado se as Notas Explicativas em
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elaboração  para  as  demonstrações  de  2022  citarão  informações  acerca  dos  valores
registrados na referida conta.

3.6 Ausência das Notas Explicativas nos Demonstrativos Contábeis apresentados
pelo TJ/BA. (Item 5.2.4 do Relatório AROF)

A auditoria verificou que nos últimos 5 (cinco) anos o Tribunal de Justiça do Estado
da Bahia vem publicando suas demonstrações contábeis sem apresentar as Notas
Explicativas.

O  Gestor,  por  meio  do  expediente  TJ-COI  n.  2022/03303-SEAD,  apresentou  as
seguintes elucidações:

A  Coordenação  de  Contabilidade  (COTAB)  acolhe  as
recomendações  do  Relatório  do  TCE  e  esclarece  que  as  Notas
Explicativas estão sendo elaboradas para compor as Demonstrações
Contábeis apresentadas pelo TJ/BA no exercício atual.

Como é possível observar da resposta do Gestor, em 2021, o órgão não elaborou as
Notas  Explicativas  de  suas  demonstrações  financeiras  se  comprometendo  em
apresentar  as  demonstrações  completas,  em  conformidade  com  as  Normas
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), em 2022.

Dessa forma, surge a necessidade de verificação futura quanto a regularização do
apontamento da auditoria.

3.7 Subestimativa de despesas no orçamento do Estado da Bahia ao longo dos últimos
anos em razão da ausência dos registros contábeis de Despesas de Pessoal.  (Item
5.2.5 do Relatório AROF)

Requereu  o  Tribunal  Pleno  deste  TCE,  por  meio  do  Acórdão  199/2018,  que  a  auditoria
verificasse a subestimativa de despesas no orçamento do Estado da Bahia ao longo
dos últimos anos em razão da ausência dos registros contábeis de despesas de pessoal do
Tribunal de Justiça.

O  citado  pedido  decorre  dos  fatos  apontados  pela  auditoria  em  seus  relatórios
anteriores no que concerne ao volume de despesas com pessoal, não registradas
pela contabilidade do Tribunal de Justiça ao longo desse período, e pagas como
DEA.

No curso da análise realizada a Auditoria apresentou a representatividade percentual
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dos  valores  empenhados  de  cada  Poder  e  Órgão  em  relação  ao  montante  de
DEA/RH consolidado do Estado, exercícios 2016 a 2021, onde o Poder Judiciário se
destacou com 49,08% do total, conforme Sistema Fiplan.

Demonstrou a evolução histórica dos valores pagos em DEA/RH do Poder Judiciário,
especialmente a partir do exercício de 2016, e registrou que ocorreu uma redução
em  2020  visto  se  tratar  de  um  ano  singular  diante  do  enfrentamento  da  crise
sanitária que assolou o país.

Por fim, comparou a realidade da execução de Despesas de Exercícios Anteriores
no âmbito do Poder Judiciário correspondente ao de outros orçamentos executados,
visto que as DEAs em 2019 (R$222.626.231,35) chegaram a ultrapassar a somatória
dos orçamentos empenhados da Casa Civil,  da Secretaria de Planejamento e da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (R$166.304.947,36).

Outrossim,  registrou  o  histórico  dos  fatos  apontados  ao  longo  dos  períodos
examinados  pelas  equipes  de  auditoria  deste  TCE,  acerca  da  insuficiência
orçamentária  para  o  custeio  das  despesas  de  pessoal  e  encargos  sociais,
impossibilitando  a  realização  da  despesa  no  exercício  da  competência  do  fato
gerador das obrigações e implicando no passivo já reconhecido pela Administração,
que, consequentemente, acaba sendo pago sem a tempestividade requerida, o que,
ademais, onera o Erário Estadual, devido à aplicação de multas, juros e correção
quando  do  pagamento  dos  respectivos  valores,  conforme  tratado  no  mesmo
relatório.

Cabe ressaltar que a Auditoria por meio de Ofício conjunto requereu da SEPLAN-BA
esclarecimentos acerca da insuficiência orçamentária dos últimos 08 (oito) anos e
dos  pagamentos  de  despesas  de  pessoal  enquadradas  como  Despesas  de
Exercícios Anteriores pelo Tribunal de Justiça.

A resposta apresentada pela SEPLAN-BA não apresentou justificativas acerca da
situação apontada pela auditoria deste TCE concernente a insuficiência financeira
alegada reiteradamente pelo Tribunal de Justiça ao longo do período, também não
apresentou possíveis interlocuções da SEPLAN-BA no que se refere a orientação ao
órgão em nível de planejamento orçamentário e possíveis soluções legais aplicáveis.

O Gestor, por meio do expediente TJ-COI nº 2022/03314, apresentou as seguintes
elucidações:

Embora  apontada  textualmente  no  relatório  de  auditoria  uma
evolução no pagamento de DEA, dando a idéia de que o Tribunal
propositalmente "fabrica" passivos de pessoal,  a própria Tabela 06
apresentada também no mesmo relatório contraria tal afirmativa, uma
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vez que não houve incrementos consecutivos no pagamento dessa
despesa e sim montantes pagos, anos maiores, anos menores, em
relação ao período anterior.

Não  se  observa  um padrão  de  comportamento  e  muito  menos  a
criação de um cenário  para  a  "produção"  de relatórios  de  gestão
fiscal destoantes da realidade dos números.

O comparativo também apresentado na auditoria entre o orçamento
de 3 Secretarias do Poder Executivo e a despesa de DEA do Poder
Judiciário é descabido e desmedido. Primeiro, tal situação é similar à
comparação  entre  o  orçamento  da  Secretaria  da  Saúde  e  o
orçamento  da  Defensoria  Pública.  São  realidades  e  finalidades
totalmente diferentes.

Segundo, para se fazer tal comparativo, o óbvio seria o montante das
despesas de DEA do Poder Executivo (leia-se, passivos de despesa
de pessoal registrados em precatórios) e as mesmas despesas do
Poder Judiciário através de processos administrativos.

Nesse comparativo,  o  percentual  do judiciário  seria  extremamente
inferior. Por último, o pagamento de DEA nas despesas de pessoal
realizados  pelo  TJBA  sempre  foi  tratado  de  acordo  com  os
normativos  legais  e  sempre  como regime  de  exceção.  Isso  resta
demonstrado diante da análise entre o montante das despesas de
pessoal e o montante de pagamentos de DEA de pessoal, conforme
Tabela 01 a seguir:

Cabe registrar, diante da resposta apresentada pelo Gestor, que o trabalho realizado
pelos auditores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia é pautado na análise de
documentos oficiais que evidenciam o que foi relatado. Desta forma, cabe repisar
que  não  realizamos  trabalhos  para  gerar  ideias,  mas  evidências  do  quanto
identificado  pelo  auditor  para  os  quais  utilizamos  como  critério  as  normas  de
auditorias e a legislação vigente aplicável.

Isto esclarecido, observamos que na resposta apresentada o Gestor se utilizou da
Tabela 06 do Relatório de Auditoria onde foi demonstrado a realidade da execução
de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  no  âmbito  do  Poder  Judiciário  que
correspondente  a  soma  dos  orçamentos  da  Casa  Civil,  da  Secretaria  de
Planejamento e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação.

A comparação foi realizada para possibilitar a visualização e o impacto dos valores
que estamos retratando durante vários trabalhos de auditoria realizados no Órgão.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
19

Ref.2865858-19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
1O

T
Y

0O
T

E
4



TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

Cabe acrescentar, nas informações já apresentadas pela auditoria, que em 2021 o
valor final pago à título de DEA foi de R$228.359.108,46, o que nos permite afirmar
que em relação ao exercício de 2020 houve um incremento de 40,83%.

A Tabela 01 apresentada pelo Gestor relaciona a proporção entre o montante das
despesas de Pessoal do Tribunal de Justiça com o pagamento liquidado de DEA de
Pessoal no lapso temporal de 2016 a junho de 2021, culminando numa média de
7,4%, excluindo-se desse período os 06 meses de 2021.

Releva registrar que o valor liquidado pelo Tribunal de Justiça nos períodos citados
na tabela não estão contemplando a totalidade dos valores devidos de pessoal mas
tão somente  aqueles  que o  Tribunal  teve  disponibilidade financeira  para  liquidar
naquele momento. O valor devido, contingenciado pela indisponibilidade financeira,
e registrados nos controles gerenciais do órgão, decerto majorariam os percentuais
apurados.

No  que  se  refere  as  comparações  realizadas  pela  auditoria  nas  Tabelas  04  –
DEA/RH empenhadas por Poderes e Órgãos, e Tabela 05 – Valores empenhados
em DEA informamos que os critérios aplicados no Sistema Fiplan Gerencial para a
obtenção das informações e elaboração dos relatórios que serviram de base para a
demonstração realizada pela Auditoria, foram igualitários. E frise-se que se trata de
valores registrados no sistema de contabilidade do Estado da Bahia, local apropriado
para manter as informações financeiras e contábeis.

No que se refere aos instrumentos de planejamento orçamentário, o Gestor assim
explanou:

Ademais,  no  âmbito  do  Poder  Judiciário,  os  instrumentos  de
planejamento  orçamentário  encontram-se  totalmente
compatibilizados,  conforme  estabelece  o  Art.  5º  o  da  Lei
Complementar n. 101/2000. O fato de o Orçado Atual ser superior ao
Orçado  Inicial  não  demonstra  em  hipótese  alguma  a
incompatibilidade de planejamento orçamentário. Esse incremento de
orçamento pauta-se dentro da legalidade e em estrita observância a
Lei 4.320, em seus artigos 40, 41, 42 e 43. Todo orçamento é factível
de suplementações.

'Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa
não  computadas  ou  insuficientemente  dotadas  na  Lei  de
Orçamento. Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: I
-  suplementares,  os  destinados  a  reforço  de  dotação
orçamentária; II - especiais, os destinados a despesas para as
quais  não  haja  dotação  orçamentária  específica;  III  -
extraordinários,  os  destinados  a  despesas  urgentes  e
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imprevistas,  em  caso  de  guerra,  comoção  intestina  ou
calamidade  pública.  Art.  42.  Os  créditos  suplementares  e
especiais  serão  autorizados  por  lei  e  abertos  por  decreto
executivo.  Art.  43.  A abertura  dos  créditos  suplementares  e
especiais depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa'.

A diferença apontada pelo relatório de auditoria entre os orçamentos
iniciais e atuais tão somente  reforça a necessidade de se rever os
critérios  estabelecidos  pela  Lei  de  Diretrizes  Orçamentária  -  LDO
quanto a forma de estabelecer as Cotas Orçamentárias dos Poderes
e Órgão do Estado. É fato histórico que grande parte dos orçamentos
dos  demais  Poderes  e  Órgãos  do  Estado  da  Bahia  são
suplementados ano após ano (Tabela 02) e com toda certeza isso
não  se  deve  a  uma  falta  de  planejamento  orçamentário,  seria  o
mesmo  que  afirmar  que  todo  o  Estado  da  Bahia  carece  de
planejamento orçamentário.

(...)

A Tabela 02 citada na resposta do Gestor apresenta cotas orçamentárias iniciais e
finais por Órgão que incluiu o próprio Tribunal de Justiça, o Ministério Público da
Bahia, Assembleia Legislativa da Bahia, Tribunal de Contas do Estado e Município e
Defensoria Pública do Estado.

Segue  informando  que  a  suplementação  orçamentária  ocorre  em  função  da
subestimativa  da  Receita  Corrente  Líquida  -  RCL prevista  pelo  Poder  Executivo
quando da elaboração da LDO e inclui  na resposta uma outra Tabela 03 – RCL
Estimada e Realizada por Exercício Financeiro com valores de 2016 a 2021 da RCL
– Receita Corrente Líquida estimada pela PLOA, utilizada para estabelecer as Cotas
Orçamentárias anuais dos Poderes e Órgãos, e as RCL realizadas nos mesmos
períodos, conforme SEFAZ/BA.

Importa  frisar  que  a  receita  estimada  possui  forma  de  cálculo  estabelecida  em
dispositivo  específico  e  nessa  toada  segue  a  Receita  Corrente  Líquida.  Senão,
vejamos o que prevê o art. 18 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2021:

Art. 18 -  A estimativa de receita será feita com a observância estrita
às normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações
da  legislação,  da  variação  dos  índices  de  preços,  do  crescimento
econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 19 - Para a fixação da despesa, além dos aspectos considerados
no  art.  18  desta  Lei,  deverá  ser  adotada  metodologia  de  cálculo
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compatível  com  a  legislação  aplicável,  o  comportamento  das
despesas em anos anteriores e os efeitos decorrentes de decisões
judiciais. (grifos nossos)

Cabe lembrar que a elaboração dos instrumentos de planejamento são amparados
em  critérios  definidos  em  Lei  e  devem  primar  pela  observância  dos  princípios
administrativos da anualidade, transparência e do equilíbrio e acima de tudo o da
prudência.

Importante ressaltar que o reconhecimento, registro e transparência das informações
no sistema financeiro e contábil para fins de estudo é parte inerente e indispensável
a esse processo não apenas para o cálculo e a estimativa da receita mas também
para a metodologia adotada na determinação das cotas orçamentárias.

Tendo  em  vista que  o  órgão  regularizou  os  registros  do  passivo,  realizando  a
escrituração das despesas com pessoal, que eram mantidas em controle gerencial,
entendemos que, ao dar transparência a essas informações, as discussões acerca
dos  pagamentos  de  despesas  de  exercícios  anteriores  com  inclusão  no
planejamento orçamentário do Tribunal de Justiça da Bahia podem ocorrer de forma
efetiva.

Senão vejamos o que impõe a legislação acerca desse tema no Art. 5º  da Lei nº
14.288/2020, que dispõe acerca das diretrizes orçamentárias para o exercício de
2021:

Art. 5º - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária
para 2021 e a execução dos Orçamentos serão orientadas para:

I -  atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados
primário e nominal  e montante da dívida pública estabelecidas no
Anexo II desta Lei, conforme previsto nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei
de Responsabilidade Fiscal;

II -  evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo
uma ação planejada e transparente, mediante o acesso público às
informações  relativas  ao  orçamento  anual,  inclusive  por  meios
eletrônicos e através da realização de audiências ou de consultas
públicas;

III  -  aumentar  a  eficiência  na  utilização  dos  recursos  públicos
disponíveis e elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

IV -  garantir  o  atendimento  de passivos  contingentes e  de outros
riscos fiscais capazes de afetar  as contas públicas, constantes do
Anexo III desta Lei. (grifos nossos)
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Ademais, no que se refere a elaboração das propostas orçamentárias, também cabe
destacar o art. 33 da citada LDO que determina:

Ficam estabelecidos, para elaboração de suas respectivas propostas
orçamentárias para 2021, limites individualizados para as despesas
primárias correntes custeadas com Recursos Ordinários do Tesouro -
Fonte 100:

(…)

II - do Poder Judiciário;

§ 1º Para efeito do que dispõe o caput  deste artigo,  as despesas
primárias correntes compreendem as despesas correntes excluídos
os juros e os encargos da dívida.

§ 2º Os limites a que se refere o caput deste artigo equivalerão à
despesa primária corrente liquidada das fontes 100 e 300 no período
de  junho  de  2019  a  maio  de  2020, que  poderá  ser  corrigida,  no
máximo, até a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, no mesmo período.

§ 3º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos
neste artigo:

(...)

II  -  créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art.  167 da
Constituição Federal;

(..)

VI - pagamentos de sentenças transitadas em julgado, inclusive as
consideradas de pequeno valor;

VII - indenizações e restituições gerais e trabalhistas;

VIII - Despesas de Exercícios Anteriores – DEA;

Como  é  possível  verificar  a  legislação  contempla  os  critérios  objetivos  para  o
planejamento e elaboração das propostas orçamentárias com vistas  a garantir  a
universalidade  dos  recursos  disponíveis  entretanto  sob  a  égide  da  limitação  da
arrecadação prevista que ainda assim pode ser frustrada ou não.

Nas considerações elaboradas pelo Gestor foram apontadas questões relevantes
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acerca  do  planejamento  e  execução  do  órgão,  entretanto  não  enfrentou
apontamentos  realizados  pela  auditoria  quanto  a  pagamentos  retroativos  de
despesas de pessoal  realizados pelo Tribunal  de Justiça do Estado da Bahia,  a
exemplo  de  indenização  de  férias,  diferença  de  entrância  e  PAE,  este  último
decorrente da incorporação do auxílio-moradia para a Magistratura do Estado da
Bahia, em virtude do Acórdão relativo ao Processo Administrativo nº 13636/2009,
cuja  Sessão  Plenária  Ordinária  ocorreu  em  18/09/2009,  especialmente  no  que
concerne aos pagamentos retroativos para os quais o reconhecimento é imediato,
ex-officio,  sem  necessidade  de  requerimento  do  servidor,  como  substituição,
adicional noturno, insalubridade, além dos encargos sociais.

E na justificativa apresentada, o Gestor segue informando:

Em breve demonstração a partir dos levantamentos realizados pelo
TJBA (Tabela 04), podemos verificar de fato que o Poder Judiciário
não  teria  passivos  de  despesa  de  pessoal  caso  as  suas  Cotas
tivessem  compatíveis  ou  atualizadas  com  a  RCL  realizadas  do
Estado. Ou seja, ainda que as Cotas de pessoal do Judiciário tenham
sido suplementadas, conforme comparativo entre as colunas "COTA
TJBA"  e  "COTA FINAL  TJBA",  o  Poder  deixou  de  receber  em
suplementação cerca de 918 milhões de reais  entre os exercícios
financeiros de 2016 a 2021 (soma dos valores da coluna "Diferença
Cota TJBA"), senão vejamos: (...)

A Tabela 04 - Comparativo Cota Inicial e Final do TJ/BA, cuja fonte indicada é o
Sistema Fiplan Gerencial, informa acerca da relação entre a Cota do Tribunal de
Justiça e a Receita Corrente Líquida - RCL PLAO, e o resultado desse quociente foi
aplicado  para  cálculo  da  cota  atualizada  que  o  TJ/BA entende  devida.  Ademais
comparou  esse  cálculo  com  a  cota  concedida  ao  órgão  o  que,  segundo
entendimento da equipe de planejamento do TJ/BA, resultaria em uma diferença de
cerca de R$918 milhões entre os exercícios de 2016 a 2021.

Por fim, o Gestor informou:

É histórico também o fato de que este Tribunal sempre sinalizou e
sinaliza ao Poder Executivo a insuficiência orçamentária para fazer
face  às  previsões  de  despesa  de  pessoal  de  cada  exercício
Financeiro. Entretanto, somente após um longo processo, com um
desgaste  muito  grande  entre  os  Poderes  é  que  se  dá  a
suplementação, normalmente no último mês de cada ano, não por
falta de disposição deste Poder para realizar tratativas e apresentar o
seu planejamento para as referidas despesas.

Nesse  diapasão,  concluímos,  portanto,  que  o  Poder  Judiciário

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
24

Ref.2865858-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
1O

T
Y

0O
T

E
4



TCE                                                Sexta Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE)

Gerência 6A

executa  suas  despesas  dentro  da  legalidade  e  disponibilidade
orçamentária  e  financeira.  Os  passivos  ora  existentes,  já
devidamente  escriturados  contabilmente,  se  devem  à  falta  de
recursos  para  o  pagamento.  O  montante  desses  passivos  foi
originado, na sua grande maioria, de decisões judiciais transitadas
em julgado.

Cabe trazer a baila o artigo 100 da Constituição Federal  que estabelece que os
pagamentos devidos em virtude de sentenças judiciais far-se-ão, exclusivamente, na
ordem  cronológica  de  apresentação  dos  precatórios  e  à  conta  dos  créditos
respectivos,  proibida  a  designação  de  casos  ou  pessoas  nas  dotações
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

Após  todas  as  considerações  apresentadas  pelo  Gestor, que  encerram o  tema
confirmando que os passivos existentes, fruto da insuficiência financeira ao longo
dos últimos anos, encontram-se devidamente contabilizados e que se o orçamento
do Poder Judiciário tivesse a suplementação de 918 milhões ao longo dos exercícios
financeiros de 2016 a 2021 o órgão não teria passivo de despesa com pessoal,
concluímos  que  a  informação  responde  ao  quanto  questionado  pelo  Acórdão
nº.199/2018 no que diz respeito a subestimativa dessa despesa no orçamento do
Estado da Bahia.

Situação que deve ser evitada pelo Tribunal de Justiça e que deve ser objeto de
acompanhamento em futuras auditorias realizadas por essa Corte de Contas.

3.8 Impactos negativos da subestimativa do orçamento no enquadramento de despesas
de pessoal como Despesas de Exercícios Anteriores (Item 5.2.6 do Relatório AROF)

Registrou  a  auditoria  que  o orçamento  do  Poder  Judiciário  vem  consignando
suplementações ao longo desse  período como já antedito nesse relatório.  Relata,
ainda,  que é  contumaz  a  ausência  de  pagamentos  de  despesas  pelo  Poder
Judiciário, como já evidenciado em virtude de insuficiência orçamentária e financeira,
especialmente para despesas com pessoal.

Também apontou que o procedimento existente não só compromete a capacidade
de investimento do órgão como também inviabiliza o custeio do exercício de cada
período.

Com  o  objetivo  de  demarcar  o  impacto  da  subestimativa  do  orçamento  no
enquadramento  de  despesas  como  DEA foram  apresentadas  comparações  em
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relação  aos  valores  publicados  de  superávit  financeiro,  restos  a  pagar  e
disponibilidade de caixa do Poder Judiciário.

Concluiu  a  auditoria  que  o volume  das  despesas  registradas  como  valores
retroativos a pagar nunca participaram do orçamento do Tribunal de Justiça visto que
são  reconhecidas  e  mantidas  em  controle  gerencial  paralelo  pelo  órgão,  dessa
forma, jamais foram empenhadas e nem participaram dos relatórios de gestão do
Tribunal de Justiça como podemos observar no registro do item 5.2.9 – Situação
Fiscal  do  Tribunal  de Justiça  do relatório  AROF,  especialmente  o  RGF  –
Demonstrativo de Despesas com Pessoal.

Ademais, recomendou que o TJ/BA promovesse ações de caráter sistêmico, ainda
que  envolva  outras  unidades  estratégicas  da  Administração  Estadual,  a  fim  de
mitigar  os  problemas  e  impactos  decorrentes  da  insuficiência  orçamentária  e
financeira ensejadora das irregularidades arroladas no relatório de auditoria.

O  Gestor  utilizando-se  do  expediente  TJ-COI  nº  2022/03314  SEPLAN assim se
manifestou:

Cumpre-se esclarecer,  inicialmente,  que as despesas de custeio e
investimento do Poder Judiciário do Estado da Bahia são realizadas
através das Fontes de Recursos 113, 120, 126, 157, 313, 320, 326 e
357.  Por  outro,  as  Fontes  100  e  300,  Recursos  Ordinários  Não
Vinculados do Tesouro e o  superavit desses Recursos Ordinários,
respectivamente, são utilizadas exclusivamente para o pagamento de
despesa de pessoal, Grupo 1.

Nesse sentido, não há que se questionar e muito menos afirmar que
'o  procedimento  existente  não  só  compromete  a  capacidade  de
investimento  do  Órgão  como  também  inviabiliza  o  custeio  do
exercício de cada período'.

O Judiciário, ao longo desse período apontado na auditoria, em total
divergência coma as afirmativas do relatório,  investe e paga suas
despesas de custeio em montantes ascendentes ano após ano,  a
exceção  dos anos  de 2020  e  2021  por  razão da  Pandemia  do  /
COVID-19 e, que afetou todas as instituições mundiais. Vejamos o
Tabela 05 que indica o orçamento para Custeio e Investimento em
valores "inicial" e "liquidado", do período em análise, que demonstra
claramente  uma  execução  maior  que  a  disponibilidade  inicial.
Evidentemente,  isso  se  deve  às  suplementações  por  superávit
(Fontes 313, 320, 326 e 357).

2016 2017 2018 2019 2020 2021

Custeio e Investimento Inicial 418.279.000 450.100.000 526.751.000 533.756.000 560.105.000 489.740.000
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Custeio e Investimento Liquidado 443.909.287 541.473.847 557.081.582 589.537.472 376.779.556 466.955.801

Suplementação no Custeio 
Investimento por superavit

25.630.287 91.373.847 30.330.582 55.781.472 183.325.444 22.784.198

Tabela 05 – Evolução do Custeio e Investimento do TJBA. Fonte: FIPLAN GERENCIAL

É  nítido  o  equívoco  apontado  no  relatório  de  auditoria  quando,
inexplicavelmente,  mais  uma  vez  apresenta  uma  "correlação"
descabida entre superávit financeiro e DEA de pessoal. O superávit
apurado em balanço patrimonial  de forma inequívoca refere-se ao
saldo de recursos orçamentários utilizados no custeio e investimento
e,  quando  lançados  no  orçamento  do  Judiciário  através  de
suplementação de crédito por superávit,  a destinação é a mesma,
qual  seja,  incremento  nos  orçamentos  correntes  de  custeio  e
investimento.  Portanto,  a  existência  de  DEA  de  pessoal  em
absolutamente nada implica na apuração do multicitado superávit.

O Judiciário realiza seus pagamentos de passivos de pessoal, sejam
DEA ou não, através das suplementações orçamentárias feitas pelo
Poder  Executivo  com  a  Fonte  100  do  Tesouro  (Tabela  06)  e,
excepcionalmente, através de recursos próprios com as Fontes 113 e
120. A única exceção foi  em 2016,  quando fora utilizado parte do
superávit (Fontes 313 e 320) para pagamento de DEA de pessoal.

2016 2017 2018 2019 2020 2021

Orçamento Pessoal 
Inicial

1.663.727.000 1.861.235.000 1.951.922.000 1.983.774.000 2.087.716.000 2.064.244.000

Orçamento Pessoal 
Final

2.023.319.115 2.071.182.975 2.106.711.693 2.134.140.646 2.087.907.250 2.164.167.218

Suplementação 
Orçamento Pessoal 

Fonte 100
189.403.261 70.000.000 140.000.000 150.000.000 - 34.014.049

Orçamento Pessoal
DEA – Liquidado

148.518.000 139.409.755 172.228.400 206.901.411 161.540.255 76.841.767

Orçamento Pessoal – 
DEA Liquidado 

Superavit
70.330.476 - - - - -

Tabela 05 – Evolução do Custeio e Investimento do TJ. Fonte FIPLAN GERENCIAL

Do exposto,  concluímos que  o  Poder  Judiciário  jamais  deixou  de
investir ou pagar suas despesas de custeio com vistas a realização
de  pagamentos  de  DEA  de  Pessoal.  Nos  causa  espanto  essa
afirmação  perigosa  explicitada  no  relatório  de  auditoria,  pois  uma
consulta simples no FIPLAN GERENCIAL demonstrará as Fontes de
Recursos Orçamentários utilizadas para os pagamentos de DEA de
pessoal,  bem  como  as  utilizadas  para  a  suplementação  das
despesas de custeio e investimento, como restou demonstrado nos
quadros aqui apresentados."

O Gestor contesta o relato da auditoria no que diz respeito ao comprometimento da
capacidade de investimento do órgão assim como de custeio do exercício de cada
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período em função da subestimativa do orçamento que implica na inadimplência do
passivo existente de despesa com pessoal, na sua maioria, enquadradas na rubrica
de DEA.

Para tanto apresenta em sua resposta a Tabela 05 com a evolução do custeio e
investimento  do  TJ/BA,  no  período  de  2016  a  2021,  tendo  por  fonte  o  Sistema
FIPLAN Gerencial. Nas informações apresentadas pelo Gestor a fonte de recursos
não  é  citada.  Em  consulta  ao  Relatório  de  Gestão  de  2018  (Ref.2176387-2)
identificamos que os recursos destinados a folha de pessoal foram aqueles oriundos
das Fontes 100 e Fonte 300 mas também usou-se as Fontes 134, 334 e 120.
Já  no  Relatório  de  Gestão  de  2019  (Ref.2380968-19)  o  orçamento  do  Poder
Judiciário foi suplementado, através de crédito por superávit financeiro, nas Fontes
313, 320 e 326 no valor de R$ 38.492.202,00 (trinta e oito milhões, quatrocentos e
noventa e dois mil e duzentos e dois reais).

Cabe esclarecer que a Fonte 313 são recursos do Superávit da Fonte 113, a 320 do
recursos do Superávit da Fonte 120, e a 326 do Superávit da Fonte 126.

A comparação  realizada  pela  auditoria  entre  o  superávit  financeiro  e  as  DEAs
empenhadas pelo Poder Judiciário no período de 2016 a 2021 constatou, o que já
era notório, que as DEAs desses períodos não foram contabilizadas nas contas de
passivo circulante, o que ocasionou a subavaliação do passivo financeiro do Órgão,
distorcendo, dessa forma, o resultado do superavit apurado, não havendo portanto
qualquer equívoco nessa afirmação.

A subavaliação do passivo financeiro indiscutivelmente macula a fidedignidade da
gestão  orçamentária  do  exercício  subsequente,  considerando que,  configurada a
situação exposta, é real o risco de créditos suplementares suportados por superavit
financeiro  serem abertos  sem  a  existência de  fato  a  fim  de lastrear  os
correspondentes créditos adicionais.  E nessa linha de intelecção que a auditoria
concluiu a análise. 

Afirma o Gestor que o Poder Judiciário, ao longo do período apontado na auditoria,
investe e paga suas despesas de custeio em montantes ascendentes ano após ano
em contestação as afirmativas do relatório apresentado pela auditoria.

Cabe esclarecer que a abordagem feita pela auditoria teve como objeto pontual as
despesas  existentes  não  pagas  pelo  Tribunal  de  Justiça  por  insuficiência
orçamentária e financeira relativas a despesas com pessoal e mantidas em controle
gerencial  extracontabil,  que  conforme  revelado  em  vários  relatórios  de  auditoria
deste TCE consistem em valores que sempre ficaram pendentes de pagamento e
sob  controle  contingenciado  dada  a  ausência  de  recursos  para  adimplir  com  o
montante da dívida.
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A auditoria também realizou comparação entre a disponibilidade líquida de caixa do
exercício anterior e as despesas de exercícios anteriores executadas no orçamento
corrente, no interstício temporal de 2016 a 2021.  Feito isso concluiu que, com  a
forma  utilizada  para  controle  e  execução dessas  despesas,  as  disponibilidades
líquidas de caixa do Poder Judiciário não correspondem aos valores apresentados
em todo o período de 2016 a 2020.

Ademais analisou o impacto causado pela relação entre os fatos apontados pela
auditoria concernentes a DEA e os restos a pagar do Poder Judiciário no mesmo
período  considerado  e  restou  demonstrado  que  as  DEAs  executadas  em  cada
exercício ultrapassaram 294% dos restos a pagar inscritos no ano anterior, sendo
que em 2017 esse valor chegou a 864% e em 2019 a 831%.

Essa desproporção demonstra indícios de que despesas que deveriam ser levadas a
Restos a Pagar não compõem essa rubrica e são levadas a serem reconhecidas
como DEA. No relatório de Contas de Governo do Poder Executivo do Estado da
Bahia de 2021, assim tratou o tema em questão:

Registre-se que, a omissão de inscrição em RPs, para os casos de
despesas  conhecidas  antes  do  encerramento  do  exercício,  cujos
fatos geradores já tenham ocorrido, representa irregularidade grave,
sobretudo, por deixar de evidenciar nos demonstrativos contábeis e
fiscais, obrigações já assumidas pelo Estado, comprometendo, com
isso, atuações dos controles interno, externo e social.

Em que pese todos os argumentos postos pelo Gestor e a existência de legislação
específica  que  autorize  a  apuração  de  DEA,  o  reconhecimento  de  dívida  de
exercícios  anteriores  é  procedimento  de  exceção,  uma  vez  que  desvirtua
diretamente o planejamento orçamentário e financeiro anual do Órgão, pois trata-se
de despesas estranhas à previsão orçamentária.

O volume das despesas, cujos fatos geradores ocorreram em exercícios anteriores,
registradas  como ‘valores  retroativos  a  pagar’ e  mantidas  em controle  gerencial
paralelo  pelo  Tribunal  de  Justiça,  em  função  da  insuficiência  de  recursos  nos
orçamentos  passados  para  sanar  tais  dispêndios,  para  serem  adimplidos,
indiscutivelmente,  necessitam  utilizar  recursos  orçamentários  e  financeiros  do
orçamento atual.

Isto posto, mantemos a recomendação para que o TJ/BA promova ações de caráter
sistêmico,  ainda  que  envolva  outras  unidades  estratégicas  da  Administração
Estadual,  a  fim de mitigar  os problemas e impactos decorrentes da insuficiência
orçamentária  e  financeira  ensejadora  das  irregularidades  arroladas  no  presente
trabalho.
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3.9  Ausência  de  controle  sobre  o  pagamento  de  encargos moratórios em razão da
insuficiência orçamentária para o custeio das despesas de pessoal e encargos sociais.
(Item 5.2.7 do Relatório AROF)

Trata-se de apontamento realizado pela auditoria acerca de registros anteriores que
revelaram pagamentos de encargos moratórios pelo desembolso ocorrido em face
dos pagamentos retroativos de despesas com pessoal  no Tribunal  de Justiça da
Bahia. Determinou o Tribunal Pleno que a auditoria verificasse o montante destinado
a essa finalidade.

Em 2016, a auditoria apontou  que ocorreu oneração ao Erário Estadual, sobre os
valores relativos à Folha de Pagamento de dezembro de 2015, cujas "liquidações"
ocorreram  em  “30/12/2015”,  e  apenas  foram  consideradas  "regulares  para
pagamento" em março de 2016 para as quais incidiram multas e juros no montante
de R$3.320.529,55.

No curso do trabalho de Acompanhamento da Execução Orçamentária de 2021 a
auditoria  demandou  que  o  TJ/BA  apresentasse  o  detalhamento  do  montante
destinado  ao  pagamento  de  encargos  moratórios  em  razão  da  insuficiência
orçamentária  e financeira  para o custeio  das despesas com pessoal  e encargos
sociais no período de 2016 a 2020, destacando qualquer acréscimo financeiro, valor
principal, juros, período de competência, tipo de pagamento.

Considerando que a resposta do gestor não consignou os valores dos encargos
pagos ao longo do período adotado  pela auditoria nem tampouco apresentou os
registros contábeis  relativos a  esses valores, a auditoria realizou a estimativa dos
prováveis encargos desembolsados.

Para tanto utilizou por base de cálculo o montante pago até a data de 30/06/2021
que totalizaram R$1.159.197.389,11 e aplicou sobre esse montante o percentual de
3,4976 o que resultou no valor de R$40.544.918,81.

O Gestor, em resposta a Notificação, utilizado-se do expediente TJ-COI-2022/03309-
SEGESP, apresentou as seguintes elucidações:

Pois bem, anteriormente a Secretaria de Gestão de Pessoas prestou
esclarecimento  a respeito  dos possíveis  pagamentos  de encargos
moratórios em despesas de pessoal,  afirmando que o Tribunal  de
Justiça,  não aplica juros e nem multas nos referidos pagamentos,
apenas utiliza-se o instituto da correção monetária.

Com  isso,  importante  estabelecermos  a  diferença  entre  correção
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monetária, juros e multas. A correção monetária diz respeito a uma
atualização ou uma correção de perdas resultantes de inflação. Já os
juros e multas,  são encargos advindo de mora,  por parte do ente
devedor.

Desse  jeito,  mais  uma  vez  afirmamos  que,  adotamos  apenas  as
devidas  correções  monetárias  nos  pagamentos  das  despesas  de
pessoal deste Tribunal de Justiça.

Contudo,  a equipe de auditoria do Tribunal de Contas, trouxe aos
autos a seguinte questão:

'Entretanto  em auditorias  anteriores  no  bojo  da  análise  dos
Processos  TJADM/50410-2015  e  TJ-ADM-2015/50408  a
equipe deste TCE apontou o pagamento de juros e multa de
R$3.320.529,55, relativos à folha de dezembro de 2015.'

O questionamento suscitado refere-se à situação atípica e pontual
que ocorreu na folha de pessoal do mês dezembro de 2015 e que foi
regularizada no início do exercício de 2016. A razão de ter causado o
evento acima, encontra-se justificado nos processos administrativos
citados.  Reafirmamos,  mais  uma vez,  que o  fato  transcrito  acima
ocorreu rigorosamente apenas nessa situação.

Outro fato citado pelo Tribunal de Contas, concerne ao ato normativo
proposto  pela  administração  do  Tribunal  de  Justiça  para
regulamentar  os  pagamentos  reconhecidos  aos  servidores  e
magistrados deste Poder. Foi colacionado nos autos a redação do
artigo 10º, Item III, que expõe sobre a propositura de incidência de
juros de mora, quando forem aplicáveis.

Assim  sendo,  após  análise  e  revisão  do  retro  documento,  foi
encaminhada nova versão (às fl. 65 - 74), excluindo o referido item,
isto  é,  retirando  a  possibilidade  de  aplicar  juros  de  mora  nos
pagamentos referentes a direitos reconhecidos aos de servidores e
magistrados do TJ.

Dessa forma, prestadas as informações, reafirmamos mais uma vez,
a prioridade,  rigor e seriedade que esta Secretaria  vem gerindo a
folha  de  pessoal  do  Poder  Judiciário  do  Estado  da  Bahia,
respeitando,  acima  de  tudo,  os  princípios  da  legalidade,
transparência e eficiência.

E finalizou a resposta apresentando o entendimento Jurisprudencial, Aglnt no REsp
1938969/DF,  Agravo  Interno  no  Recurso  Especial 2021/0151883-4  do  qual
destacamos o que segue:
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A  correção  monetário  plena  é  mecanismo  mediante  o  qual  se
empreende  a  recomposição  da  efetiva desvalorização  da  moeda,
com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo
que  independe  de  pedido  expresso  da  parte  interessada,  não
constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus
que se evita Precedentes.

Após  reafirmar  os  conceitos  que  entendeu  necessários  o  Gestor  informa  que
procedeu  a  alteração  no  texto  da  minuta  do  Ato  Normativo  proposto  pela
administração  do  Tribunal  de  Justiça  para  regulamentar  os  pagamentos
reconhecidos aos servidores e magistrados deste Poder, onde retirou a possibilidade
de aplicar juros de mora nos pagamentos referentes a direitos reconhecidos aos de
servidores e magistrados do TJ.

Cabe registar que o citado ato normativo foi apresentado no curso da auditoria de
acompanhamento entretanto como podemos observar até o presente momento não
foi  oficializado  pelo  Órgão.  A existência  de  norma  que  discipline  o  controle  e
pagamento dos valores devidos a servidores e magistrados do TJ/BA é de extrema
importância visto a materialidade dessas verbas e os possíveis impactos financeiros
que podem resultar os demais processos em trâmite no Poder Judiciário cujo pleito
se refiram a direitos inerentes a relação funcional.

Não foi tratado o tema acerca do registro contábil e controle sobre os pagamentos
desses  encargos  moratórios  que  conforme  verificado  pela  auditoria  não  possui
segregação nos lançamentos dos pagamentos fato esse que dificulta identificar o
volume dos pagamentos realizados nessas condições.

Os registros dos pagamentos com encargos devem ser lançados na contabilidade
segregando o valor principal dos juros, multas e atualização moratória a fim de que
possam  oferecer  transparência  para  o  controle  interno  e  externo  acerca  desse
montante.

3.10 Impacto das despesas irregularmente enquadradas como DEA na apuração dos
limites de gastos com pessoal e nos relatórios de gestão fiscal previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal. (Distorção de Resultados) (Item 5.2.8 do Relatório AROF)

Ao longo dos exercícios as equipes de auditoria deste TCE registraram em relatórios
constatações acerca da insuficiência orçamentária para o custeio das despesas com
pessoal  e  encargos  sociais,  condição  essa  que impossibilitou a  realização  da
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despesa total com pessoal no exercício, implicando no passivo já reconhecido pela
Administração,  porém não contabilizado, pago sem a tempestividade requerida, o
que,  ademais,  onera  o  Erário  Estadual,  devido  à  aplicação  de  correções  e
atualizações quando do pagamento dos respectivos valores.

Para mais, registrou que tal  prática impacta no cálculo do Limite de Gastos com
Pessoal, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que, segundo
estabelecido no MDF, das despesas pagas por meio de DEA, tão somente entram no
cômputo, aquelas cujos fatos geradores tenham ocorrido no período da apuração e
que só serão deduzidas (não computadas) apenas as despesas com pessoal pagas
na rubrica DEA, desde que tenham sido inicialmente consideradas.

Cabe ressaltar que ao longo desse período o volume de despesas reconhecidas
envolve  um  número  significativo  de  processos  que  já  possuem  período  de
competência apurado, mas não registrados, e outros que ainda não apresentam tais
informações inviabilizando a segregação, pela auditoria, desses valores por natureza
e período de competência.

Conforme já  reiteradamente  explicado  nesse  relatório  as  despesas com pessoal
reconhecidas pela Administração, que sempre figuraram em planilhas de controle
gerencial  e  só  em  dezembro  de  2021  foram  lançadas  em  sistema  de  controle
contábil,  nunca  participaram  do  orçamento  inicial  do  Tribunal  de  Justiça,  ou
configuraram nas  despesas  primárias  e,  portanto,  jamais  integraram o  resultado
primário.

As  etapas  de  execução  da  despesa,  no  caso  citado,  só  ocorre  quando  do
pagamento  do  DEA,  pela  existência  de  disponibilidade  financeira,  a  exceção  é
operacionalizada como regra pois  a  despesa não é  empenhada no exercício  de
competência, desta forma não entra no cômputo do limite, e quando empenhada,
liquidada e paga nesta rubrica também não entra no somatório do limite, ou seja,
nunca participam do cálculo das despesas com pessoal formando os “esqueletos”
orçamentários.

O  Gestor,  apoiado  no expediente  TJ-COI  nº.  2022/03303-SEAD,  apresentou  o
Parecer nº 711/2002, de responsabilidade da Chefe da Consultoria da Presidência
do  Tribunal  (Ref.:  2782386-1),  que  em  virtude  de  sua  extensão,  destacaremos
apenas os trechos considerados mais relevantes para a análise deste trabalho.

O  citado  Parecer  inicia  rememorando  arcabouço  legal  acerca  de  Despesas  de
Exercícios Anteriores – DEA, se estende para definições e conceitos relacionados a
execução  financeira  das  despesas,  e  limites  estabelecidos  pela  Lei  de
Responsabilidade Fiscal e outras considerações teóricas.
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Também tratou acerca das questões relacionadas a celeridade do fluxo processual e
passivo de processos administrativos relacionados a pleitos de servidores, que já
fora objeto de análise e observações neste trabalho.  Ainda assim não é demais
pontuar que além dos trâmites previstos na lei de processo administrativo estadual o
fluxo  deverá  contemplar  as  regras  estabelecidas pelas  normas de administração
financeira e contábil.

Nesse sentido seguiu o Gestor oferecendo as seguintes informações:

Nessa linha de intelecção, vale registrar trecho do Parecer Prévio do
Tribunal  de  Contas  da  União  sobre  as  Contas  do  Presidente  da
República, do exercício de 2019, da lavra do Ministro Relator Bruno
Dantas, que se trata de registro contábil de numerário expressivo no
passivo do governo federal feito a posteriori: (...) Além das distorções
identificadas, foram constatadas, também, deficiências nos controles
internos,  cujos  reflexos  ocasionaram  inconsistências  nos  registros
contábeis,  com  prejuízo  à  confiabilidade,  verificabilidade  e
representação fidedigna da informação contábil.  Não obstante tais
constatações,  cumpre  registrar  que  as  ações  dos  órgãos  e  das
entidades da Administração Pública federal no sentido de cumprir as
recomendações  advindas  da  auditoria  financeira  do  TCU  têm  se
revelado importante mecanismo de aprimoramento dos registros da
contabilidade  pública.  Como  exemplo,  destaco  o  efetivo  registro
contábil, em março de 2020, de passivos atuariais do SPSMFA, no
valor  de  R$  467,5  bilhões,  referentes  às  despesas  futuras  com
militares  inativos,  e  de  R$  123,3  bilhões,  referentes  às  pensões
militares, mencionados nas notas explicativas do balanço de 31 de
dezembro de 2019. (Acórdão 1.437/2020-TCU - Plenário - Processo
TC  018.177/2020-4  -  Síntese  do  Relatório  sobre  as  Contas  do
Presidente da República)

Tais afirmativas do Gestor já foram tratados em pontos anteriores e se coadunam
com os relatos proferidos pelos auditores deste TCE corroboradas pelas decisões
expedidas  pelo  Tribunal  Pleno  acerca  das  questões  trazidas,  como  podemos
observar no citado Acórdão nº 199/2018. 

Da extensa exposição de informações trazidas no Parecer oferecido pelo Gestor,
destacamos os trechos a seguir:

Por fim, interessante foram as conclusões exaradas no Relatório e Parecer
Prévio  sobre  as  Contas  do  Governo  da  República,  Exercício  de  2014,
elaborado  pelo  Relator  Ministro  Augusto  Nardes,  que  identificou
irregularidades  no  registro  contábil  das  despesas  com militares  inativos,
porém,  entendeu,  ao  final,  quanto  a  este  aspecto,  quão  relevante  é  o
apontamento  do  fluxo  futuro  deste  passivo,  para  que seja  identificada  a
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projeção dos gastos. Vejamos:

(...)  'Trata-se  de  um  instrumento  de  evidenciação  e  de
transparência  sobre  a  capacidade do governo em garantir  que  os
direitos concedidos sejam cumpridos no futuro. Projetar uma dívida
significa, além de prestar contas à sociedade, oferecer subsídios para
que seja feita uma análise sobre a sustentabilidade do conjunto de
compromissos governamentais nos médio e longo prazos, à luz do
planejamento  governamental.  Por  fim,  considerando  que  o
pagamento de encargos com militares da União é uma política que
envolve  decisões  que  perpassam  pela  análise  não  apenas  do
Ministério da Defesa,  mas também do Ministério da Fazenda e da
Presidência da República, propõe-se a seguinte recomendação: (...)
(Relatório  e  Parecer  Prévio  sobre  as  Contas  do  Governo  da
República  -  Relator  Ministro  Augusto  Nardes  -  Exercício  2014  -
Disponível  em:  https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-
governo-darepublica/contasdo-governo-exercicio-2014.htm).'
(grifos acrescidos) 

Reitera-se,  portanto,  a  imprescindibilidade  da  formalização  de  um
planejamento,  o  que  tem sido  adotado  paulatinamente,  demonstrando  o
compromisso  do  Poder  Judiciário  baiano  em  cumprir  não  somente  às
determinações do Tribunal de Contas Estadual, mas, acima de tudo, que a
Corte  baiana  está  em  consonância  com  as  diretrizes  principiológicas
constitucionais  e  em  constante  aprimoramento  na  gestão,  colimando
alcançar a sustentabilidade fiscal preconizada pela Carta Magna.

Por  derradeiro,  acrescente-se  que  quaisquer  que  sejam  as  medidas
adotadas para atender às recomendações insertas no presente Relatório de
Auditoria,  não  irão  descaracterizar  as  despesas  que  se  encontram  em
trâmite,  ademais,  as normativas são clarividentes quanto ao conceito  de
DEA e quanto as despesas que devem ou não compor os limites para fins
de incidência da Lei de Responsabilidade Fiscal.

(...)

Salutar registrar que inexiste insuficiência orçamentária conforme apontado,
mesmo porque o próprio Tribunal  de Contas do Estado,  no exercício  de
suas atribuições constitucionais, vem declarando a legalidade das despesas
e regularidade das contas do Poder Judiciário em todos estes anos.

Identifica-se, entretanto, a necessidade de alterações em fluxos internos nos
procedimentos  administrativos,  as  quais  já  estão  sendo  realizadas,
conforme citado alhures, com objetivo de aprimorar os trâmites.

Outro aspecto importante é que, face aos apontamentos anteriores, o Poder
Judiciário, inclusive através da Consultoria Jurídica, vem emitindo pareceres
jurídicos para orientar as unidades administrativas, como exemplo, temos o
Opinativo Extraprocessual nº  003/2021, no qual, com esteio nas decisões
do Conselho  Nacional  de  Justiça,  na  Constituição  Estadual  e  legislação
infraconstitucional,  bem  como  em  orientação  da  Procuradoria  Geral  do
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Estado e do Tribunal de Contas, concluiu ser inviável o estabelecimento,
pela  via  administrativa,  de  pagamento  de  juros  moratórios  nos  débitos
reconhecidos  administrativamente  pelo  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da
Bahia, por ausência de previsão legal.

Além disso, outra medida que também está sendo adotada internamente é o
atendimento  ao quanto disposto  no MCASP/2022, quanto aos elementos
mínimos  que  deverão  conter  no  procedimento  administrativo  específico,
quando envolver reconhecimento da obrigação de pagamento das despesas
com exercícios anteriores, cujo trecho segue compilado:

'O reconhecimento da obrigação de pagamento das despesas com
exercícios anteriores, pela autoridade competente, deverá ocorrer em
procedimento  administrativo  específico,  sendo  necessário,  no
mínimo,  os  seguintes  elementos:  a.  Identificação  do
credor/favorecido;  b.  Descrição  do  bem,  material  ou  serviço
adquirido/contratado;  c.  Data  de  vencimento  do  compromisso;  d.
Importância exata a pagar; e. Documentos fiscais comprobatórios; f.
Certificação do cumprimento da obrigação pelo credor/favorecido; g.
Motivação pelo qual a despesa não foi empenhada ou paga na época
própria.' (MCASP/2022 - pag. 142) 

Em  arremate,  repise-se  que,  de  acordo  com  a  previsão  legal  e  as
orientações expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, a despesa que
possui fato gerador anterior, ao ser caracterizada como DEA, nos termos do
quanto disposto  no art.  37,  da Lei  n°  4230/64 e no art.12,  inciso III,  do
Decreto Estadual n.º 181-A, de 09 de julho de 1991, indubitavelmente, não
está inserta nas hipóteses que compõem o limite de gastos com pessoal da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por  todo  o  escandido,  vê-se,  portanto,  que,  diante  da  conjuntura
apresentada,  é  cogente  a  adoção  de  medidas  procedimentais  internas,
colimando permitir  maior  celeridade nos fluxos de processos envolvendo
reconhecimento  de  direitos/obrigações  com  possíveis  repercussões
financeiras, sobretudo, para alinhar ao princípio da anualidade orçamentária
e propiciar  maior  transparência,  evitando interpretações equivocadas dos
órgãos de controle externo.

Inicialmente precisamos ressaltar que o fato de termos, em outras esferas de poder,
poderes ou instituições, situações assemelhadas àquelas apontadas pela auditoria
em relatórios do Tribunal de Justiça, não legitima nem regulariza os apontamentos
considerados como irregularidade e/ou fragilidade.

Releva destacar  que o Gestor  afirma em sua resposta que inexiste  insuficiência
orçamentária no Órgão em contradição ao que registrou a auditoria e até mesmo
proposições anteriores do próprio Tribunal de Justiça.

No  desiderato  de  oferecer  informações  efetivas  e  transparentes  ressaltamos  a
importância  de  regulamentar  os  procedimentos  para  a  instrução  dos  processos
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administrativos de reconhecimento de direitos e vantagens de natureza pecuniária
oriundos de relações funcionais que primordialmente devem conter: fundamentação
jurídica;  relação  nominal  dos(as)  interessados(as);  lapso  temporal  gerador  da
despesa,  levando-se  em  consideração  o  efeito  da  prescrição  quinquenal;  e
discriminação do valor apurado, individualizado por parte interessada.

A evidenciação e a transparência sempre foram as premissas que permearam as
recomendações e determinações exaradas pela auditoria e pelo Tribunal Pleno em
relação aos apontamentos relacionados a despesas com pessoal  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Bahia. Ademais, a auditoria reafirma que as análises realizadas
tiveram  por  base  as  fontes  de  critérios  indicadas  nos  relatórios  e  documentos
colacionados aos autos e mantêm o apontamento.

3.11  Detalhamento  da  situação  fiscal  do  Tribunal  de  Justiça  (Item 5.2.8.1 do
Relatório AROF)

No desiderato de demonstrar a situação fiscal do Tribunal de Justiça ao longo dos exercícios,
concernente às despesas com pessoal, a Auditoria analisou a evolução histórica dos
índices publicados pelo TJ/BA e daqueles calculados pelos auditores  deste TCE,
conforme os Demonstrativos da Despesa com Pessoal – Relatórios de Gestão Fiscal e
os Relatórios de Auditoria de Acompanhamento dos Limites da LRF, do período de 2015 a 2021.

Dessa análise conclui-se que dos valores publicados, relativos aos 3º quadrimestres  dos
exercícios de 2015,  2017 e 2018, o Poder Judiciário ultrapassou o limite de alerta
previsto no Art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.

Ademais  concluiu  que em conformidade com os índices apurados pela  auditoria
deste TCE, que calculou as despesas efetivas, desconsiderando efeitos de decisões
administrativas  ou  judiciais,  as  despesas  com  pessoal  do  Poder  Judiciário  não
somente  extrapolaram  os  limites  de  alerta  como  também  atingiram  o  limite
prudencial  em todos exercícios  chegando nos 3ºs quadrimestres  de 2016,  2017,
2018 e de 2019 a ultrapassar o limite máximo previsto no Art. 20 da LRF.

Ademais, a auditoria  destacou que o TJ/BA não  considerou no cálculo do limite  do 1º
quadrimestre de 2021 as regras da Lei  Complementar 178 de 2020 para todo o
período abrangido pelo demonstrativo (maio/2020 a abril/2021), mas apenas para os
meses a partir (janeiro a abril/2021) da publicação da Lei.

No  que  se  refere  ao  assunto  em  questão,  o  Gestor  apresentou  os  seguintes
esclarecimentos:
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Como se depreende da análise do Relatório de Auditoria, fls.57, a
equipe técnica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia conclui
que o percentual publicado (4,86%) da despesa total com pessoal
do Poder Judiciário no 1º quadrimestre, está amparado em decisão
judicial  que  autorizou  a  exclusão  de  despesas  com  IRRF  no
montante de R$279.405.531,47, que segundo a equipe, sem este
recurso,  o  percentual  ultrapassaria  o  limite  de  alerta  5,40  %,
conforme cálculos efetuados pela auditoria.

Em relação ao Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme relata
a própria equipe de auditoria, sua exclusão para fins de cálculo da
despesa  com  pessoal  está  amparada  na  decisão  proferida  no
Agravo  de  Instrumento  nº 0009599-89.2016.8.05.0000,  que
concedeu tutela provisória de urgência, publicada em 24/05/2016,
anulando  a  decisão  plenária  do  TCE  no  Processo  nº
TCE/005334/2015,  já  o  Abono  Pecuniário  de  Férias  e  Abono
Permanência,  são  parcelas  dedutíveis  legalmente,  consoante
Resolução nº 031/2016, do Tribunal de Contas do Estado, publicada
no DOE/TCE, em 04/05/2016.

Como consta no relatório, na elaboração do Relatório de Gestão
Fiscal  (RGF)  relativo  ao  primeiro  quadrimestre  do  exercício  de
2021, consideramos que a Despesa com Pessoal e Encargos já foi
demonstrada com estrita observância às orientações da Secretaria
do  Tesouro  Nacional,  constantes  do  Manual  de  Demonstrativos
Fiscais vigente, e as disposições da Lei Complementar nº 178/2021
que modificou a Lei  de Responsabilidade Fiscal  nº 101/2000, ou
seja, não realizando a partir de Janeiro de 2021, nenhuma dedução
ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, pois tomamos como
parâmetro a data de publicação da Citada Lei, mesmo parâmetro
adotado pelo TCM." (grifos nossos)

(…)

Ademais,  imperioso  trazer  ao  conhecimento  deste  insigne
Conselheiro  que,  como  já  é  demais  sabido,  as  Auditorias  que
envolvem a  situação  Fiscal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Bahia  vêm  ocorrendo  de  forma  específica,  tempestiva  e
regularmente, pelo próprio Tribunal de Contas, nos termos do que
disciplina a Resolução TCE n.º 136/00 (Dispõe sobre a fiscalização
do cumprimento da Lei Complementar n.º 101/00, de 04 de maio
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal), mormente para o que
preceitua o Artigo 5º e seguintes da referida Resolução.

Nessa toada, imperioso registrar, ainda, que esta Casa da Justiça
se  encontra  em situação  totalmente  regular,  mormente  no  que
tange  ao  cumprimento  dos  índices  alusivos  à  Lei  de
Responsabilidade Fiscal (LRF), conforme depreende-se do quadro a
seguir:
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ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DA LRF PELO TJBA

EXERCÍCIOS QUADRIMESTRE SITUAÇÃO PROC. TCE

2018

1º QD Julgado N. 007187/2018

2º QD Arquivado N. 010135/2018

3º QD Julgado N. 005048/2019

2019

1º QD Sobrestado N. 007705/2019

2º QD Julgado N. 011630/2019

3º QD Julgado N. 005841/2020

2020

1º QD Julgado N. 007092/2020

2º QD Julgado N. 009060/2020

3º QD Instrução N. 005463/2021

2021
1º QD Instrução N. 007135/2021

2º QD Instrução N. 009990/2021

Destarte, com fulcro na Resolução n. 136/200 emitida pelo próprio
TCE/BA,  bem  como  a  partir  das  Resoluções  advindas  dos  seus
respectivos  Julgamentos das auditorias  especificas de LRF,  logo,
resta evidenciada a total regularidade da situação fiscal do TJ/BA,
inclusive ao verificar o inteiro teor das Resoluções TCE, dentre elas:
TCE/007187/2018,  TCE/006549/2017,  TCE/009403/2017,
TCE/004697/2018, TCE/009060/2020, entre outras. Com isso, data
máxima vênia, não pode prosperar o presente apontamento.

Incumbe destacar que, consoante a manifestação da Auditora no
item 5.2.8.1. do aludido Relatório de Auditoria, o egrégio Tribunal
de Contas do Município do Estado da Bahia,  também, adotou a
mesma  conduta  realizada  por  este  Poder  Judiciário,  acerca  das
regras estabelecidas na Lei Complementar nº 178/2021.

Desta  forma,  diversamente  ao  apontado  à  fl.  54  do  presente
Relatório, verifica-se plenamente legítima e correta a exclusão dos
valores relativos ao IRRF do cálculo de Despesa com Pessoal do
Poder Judiciário, especialmente ante a índole financeira da Lei de
Responsabilidade Fiscal que dispõe sobre as despesas e as receitas
efetivamente  realizadas  pelos  Entes  Federativos  e  pelos
respectivos órgãos.

Cabe  pontuar  as  questões  trazidas  pela  Auditoria  quando,  sob  égide  da  Lei
Complementar  nº  178/2021,  realiza  o  detalhamento  da  situação  fiscal  do  Poder
Judiciário  evidenciando  a  fragilidade  em  que  se  encontra  o  Órgão  no  que  diz
respeito a aplicação dos normativos legais no cômputo do limite das despesas com
pessoal.
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A auditoria, com base nas informações oficiais e legais, chegou aos fatos que foram
apresentados e alertou para as consequências do não cômputo das despesas que
foram segregadas e excluídas durante exercícios anteriores dos limites de despesas
com pessoal.

Imperioso destacar que o TJ/BA ao citar apenas um Órgão para justificar a decisão
de não computar os valores relativos aos 08 (oito) meses de despesas no limite do
1º quadrimestre de 2021, deixa de pontuar que os outros Órgãos (ALBA/TCE/Poder
Executivo/Ministério  Público)  que  realizaram  corretamente  o  cálculo  das  suas
despesas.

4 CONCLUSÃO

Concluída a Diligência da Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária
e Financeira do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), referente ao período
de 01/01 a 30/06/2021, com ênfase nas despesas com pessoal do Poder Judiciário,
enquadradas como Despesas de Exercícios  Anteriores – DEA dos exercícios de
2016 a 2021, e suas implicações, passamos a apresentar, na sequência, os achados
e fatos mantidos pela auditoria:

Nº Achado Item

1.

Ausência de pontos críticos nos trabalhos da Auditoria Interna do TJ/BA
acerca da conta “Ajustes de Exercícios Anteriores”, da ausência de saldo
nas contas do Passivo Não Circulante entre 2017 a 2020 e do aumento
expressivo nas Despesas de Exercícios Anteriores no mesmo período.

5.1

2.

Descumprimento  do  que  dispõe  o  inciso  II,  do  art.  50  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  em  razão  da  falta  de  registro  contábil  das
despesas e da assunção de compromissos sem obediência ao regime de
competência.

5.2.1

3.

Imprecisão das informações contidas no relatório apresentado pela Chefia
de  Gabinete  da  Presidência  do  TJ/BA quanto  a  ocorrência  efetiva  de
pagamento das despesas já  reconhecidas,  bem como do momento em
que a quitação deverá ocorrer,  no caso dos que ainda não tenha sido
adimplidas.

5.2.2

4.
Inadequação  dos  saldos  apresentados  no  Passivo  não  Circulante  do
Balanço Patrimonial do Tribunal de Justiça da Bahia.

5.2.3
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Nº Achado Item

5.
Descumprimento do item 13, parte II, da 8ª edição do MCASP em relação ao
saldo das contas de Ajustes de Exercícios Anteriores.

5.2.3.1

6.
Ausência  das  Notas  Explicativas  nos  Demonstrativos  Contábeis
apresentados pelo TJ/BA.

5.2.4

7.
Subestimativa de despesas no orçamento do Estado da Bahia ao longo
dos  últimos  anos  em  razão  da  ausência  dos  registros  contábeis  de
Despesas de Pessoal.

5.2.5

8.
Impactos negativos da subestimativa do orçamento no enquadramento de
despesas de pessoal como Despesas de Exercícios Anteriores.

5.2.6

9.
Ausência  de  controle  sobre  o  pagamento  de  encargos  moratórios  em
razão  da  insuficiência  orçamentária  para  o  custeio  das  despesas  de
pessoal e encargos sociais.

5.2.7

10.
Impacto  das  despesas  irregularmente  enquadradas  como  DEA  na
apuração dos limites de gastos com pessoal e nos relatórios de gestão
fiscal previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

5.2.8/
5.2.8.1

Em face  do  exposto,  manteremos as  recomendações  originais  ou  reformadas  a
seguir:

I. à Controladoria do Judiciário que inclua nos próximos trabalhos da Coordenação
de  Auditoria  –  COAUD  os  temas  financeiros  abordados  neste  relatório,
considerando a relevância, a materialidade e a urgência dos mesmos (5.1);

II. à Administração do TJ/BA que promova tempestivamente o registro contábil das
despesas e obrigações decorrentes das despesas com pessoal, em obediência a
legislação  referenciada,  bem  como  aos  princípios  contábeis  e  orçamentários
(5.2.1);

IV.  à  Chefia  de  Gabinete  da  Presidência  do  TJ/BA que  prime  pelo controle
sistemático com relação aos processos relativos ao reconhecimento de direitos
dos servidores e magistrados, com vistas a garantir transparência quanto a real
situação dos autos sob guarda ou trâmite no setor e prestar informações ao
controle interno e externo de forma tempestiva (5.2.2);

V.  à  Administração  do  TJ/BA,  mais  especificamente  à  Coordenação  de
Contabilidade – COTAB que, além de promover o adequado registro contábil
das  dívidas em decorrência  do  reconhecimento  de direitos  aos servidores  e
magistrados,  observando  os  princípios  da  competência,  prudência  e
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transparência,  zele  pela  integridade  e  fidedignidade  das  demonstrações
contábeis (5.2.3);

VI.  que  a  Corte  de  Justiça  Estadual  elabore  e  publique  as  Notas  Explicativas
conforme art. 50, III, da Lei Complementar nº 101/2000 (5.2.4);

VII.  que o TJ/BA promova ações de caráter  sistêmico,  ainda que envolva outras
unidades estratégicas da Administração Estadual, a fim de mitigar os problemas
e impactos decorrentes da insuficiência orçamentária e financeira ensejadora
das irregularidades arroladas no presente trabalho (5.2.5/5.2.6);

VIII. que a Egrégia Corte de Justiça implemente ações que evitem o pagamento dos
encargos moratórios sobre as despesas com pessoal enquadradas como DEA,
evitando a oneração de danos ao erário público e segregando o valor principal
dos  juros,  multas  e  atualização  moratória  ao  promover  os  registros  dos
pagamentos a fim de que possam oferecer transparência para o controle interno
e externo acerca desse montante.(5.2.7);

IX.  que o Tribunal  de  Justiça  da Bahia  adote,  sob a égide  da LC nº  178/2021,
medidas  imediatas  e  efetivas  para  adequação  das  despesas  com  pessoal,
fomentando  o  aperfeiçoamento  de  sua  gestão  de  modo  que  seus
demonstrativos e relatórios reflitam sua real situação orçamentária, financeira,
patrimonial e fiscal (5.2.8/5.2.8.1).

A Auditoria  mantêm a sugestão para que seja dado  conhecimento do inteiro teor
deste Relatório ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA),
bem como ao Ministério Público de Contas, ao Titular da Diretoria da Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - DICOP e aos secretários da SEFAZ-BA e SEPLAN-BA,
para  que  sejam  implementadas  ações  com  vistas  a  sanar  as  fragilidades  e
irregularidades apontadas.

Gerência 6A, 26 de agosto de 2022.
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